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PROVA DISCURSIVA P
2

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida,

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P
2
, nos locais apropriados,

pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Será

desconsiderado também o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s).

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar seus textos, utilize apenas o nome

Promotor de Justiça Substituto. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente

à identificação do candidato em local indevido.

• Na peça, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 14,00 pontos, dos quais até 0,70 ponto será atribuído ao quesito

apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto

estruturado). Em cada questão, esses valores corresponderão a 2,00 pontos e 0,10 ponto, respectivamente.

PEÇA I – PEÇA PROCESSUAL PENAL

No dia 6/5/2017, Fernando Sousa relatou a agentes da 2.ª Delegacia de Polícia de Boa Vista

(2.ª DP) que ele, seu irmão Leonardo Sousa e o amigo Bernardo Silva estavam no bar de sua propriedade

e de seu irmão — situado em Boa Vista, na rua A, lote 1 —, no dia 5/5/2017, por volta das dezessete

horas, quando dois indivíduos — um deles portando arma de fogo — anunciaram assalto, exigindo que

fossem entregues celulares e dinheiro. Bernardo Silva identificou o assaltante que portava a arma e

disse: “Tonho, é você?” Após a pergunta, os assaltantes ficaram mais nervosos e Tonho, que estava de

posse da arma de fogo, começou a efetuar disparos com ela. Leonardo estava na frente de Bernardo e

acabou levando três tiros: um em um dos ombros, um no tórax e um de raspão em um dos braços.

Com os disparos, as vítimas saíram correndo e não atentaram para o destino dos assaltantes. O irmão

da vítima informou que estava com muito dinheiro em espécie porque era dia de pagamento dos seus

empregados, o que seria feito ao final do expediente. Fernando afirmou, ainda, que não conhecia Tonho,

visto que era Leonardo quem lidava com o comércio, e forneceu a relação com os dados de todos os

ex-empregados, na qual constava o nome de Antônio Mourão, que passou a ser o principal suspeito.

Por fim, informou que os assaltantes não levaram dinheiro algum que estava em sua posse, tampouco

os celulares.

Leonardo está internado e não corre risco de morte; segundo boletim médico, ele beneficiou-se

do pronto atendimento que lhe foi prestado e do fato de a bala que atingiu seu peito ter passado no meio

de duas artérias vitais, sem atingi-las.

Tendo coletado tais dados, os agentes Carlos Batista e Felipe Gonçalves se deslocaram à

residência de Bernardo e encontraram sua esposa, Patrícia Silva, muito preocupada, pois havia recebido

uma ligação do marido e ele lhe havia dito que tinha sofrido um assalto e que Antônio Mourão, vulgo

Tonho, seu amigo pessoal e ex-empregado do comércio dos irmãos Sousa, teria efetuado vários disparos

contra Leonardo. Bernardo disse também que estava receoso por ter reconhecido o assaltante, e avisou

que iria para Mucajaí, local onde moravam seus pais, a fim de ali permanecer por algum tempo e sair de

cena, para não sofrer qualquer vingança por parte dos assaltantes.

Diante desses fatos, o delegado da 2.ª DP entrou em contato com o delegado de Mucajaí, com

vistas a encontrar e interrogar Bernardo, para confirmar a participação de Tonho e obter informações a

respeito do outro indivíduo, que ainda não havia sido identificado. Agentes de Mucajaí foram à residência

dos pais de Bernardo, os quais negaram que o filho estivesse lá.

Na manhã do dia 7/5/2017, a delegacia de Mucajaí recebeu a informação de que tinham sido

ouvidos tiros e gritos em área rural próxima à entrada da cidade, na BR-174. Os tiros teriam sido

efetuados por volta das quatro horas da manhã daquele mesmo dia. Os policiais dirigiram-se então para

a entrada da cidade e, na Fazenda Luz, encontraram o corpo de Bernardo com dois tiros, um na nuca e

outro em uma das pernas. Em diligências na avenida principal, os agentes conseguiram uma gravação

de um estabelecimento local, na qual aparecia uma pessoa sendo abordada no posto de gasolina e sendo

levada para uma motocicleta por duas outras pessoas.
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As imagens foram encaminhadas à 2.ª DP, que as tendo analisado, identificou, de forma clara,

Claudenilson Pereira, vulgo Manezinho, infrator conhecido pela frieza de seus atos. Os agentes da 2.ª DP,

Carlos e Felipe, foram, então, entrevistar Manezinho, que friamente confessou sua participação nos dois

atos e confirmou que seu amigo, Tonho, o havia convidado para a prática delituosa. Manezinho explicou

que Tonho, tendo ficado desesperado por ter sido reconhecido, perseguiu Bernardo até Mucajaí e o

arrastou para o matagal da fazenda, onde efetuou os dois tiros. O primeiro tiro atingiu uma das pernas

de Bernardo, que, ao cair no chão, foi atingido pelo outro tiro, na nuca. Manezinho negou ter efetuado

qualquer disparo, mas informou que a arma era sua.

Manezinho desapareceu após o depoimento e foi encontrado morto em 11/5/2017. Em seu corpo,

havia diversas perfurações. Não se sabe quem o matou.

Com as informações colhidas no depoimento de Manezinho, em 14/5/2017 o delegado da 2.ª DP

localizou Antônio Mourão, qualificou-o (fls. 231 do inquérito policial) e procedeu ao seu interrogatório.

O indiciado utilizou seu direito de ficar calado.

Relatado, o inquérito policial foi encaminhado para a central de denúncias, que centraliza todos

os inquéritos policiais do estado.

Partindo da premissa de que tanto a comarca de Mucajaí quanto a de Boa Vista possuam uma vara específica criminal e uma vara

específica do tribunal do júri, redija, na condição de promotor de justiça, a peça adequada à situação hipotética em questão. Não crie

fatos novos nem qualifique o acusado.
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QUESTÃO 1

Redija um texto acerca do crime de estupro de vulnerável, discorrendo sobre a admissão, ou não, pelo ordenamento jurídico brasileiro,

da exceção Romeu e Julieta nos crimes contra a dignidade sexual, explicando-a [valor: 1,10 ponto]. Fundamente sua resposta

considerando o entendimento do STJ sobre a matéria [valor: 0,80 ponto].

RASCUNHO – QUESTÃO 1
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QUESTÃO 2

Para exercer com qualidade as funções precípuas do MP, de acusador e de fiscal da lei nos moldes estabelecidos pela Constituição

Federal de 1988, o promotor de justiça deve dominar os conceitos de crime e de ação para aplicá-los devidamente. Nesse sentido,

considerando a omissão legal acerca do conceito de crime, disserte sobre os conceitos material, formal e analítico à luz da doutrina

majoritária, diferenciando-os [valor: 0,90 ponto]. Discorra, também, a respeito da teoria causal naturalista da ação, da teoria finalista

da ação e da teoria social da ação, diferenciando-as [valor: 1,00 ponto].

Cargo:  – 8 –



CESPE | CEBRASPE – MP/RR – Aplicação: 2017

RASCUNHO – QUESTÃO 2
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QUESTÃO 3

Entre 2011 e 2014, José, proprietário de um laticínio, alterou o leite vendido por dois mercados

e um supermercado que são os seus distribuidores em determinado município. A alteração consistiu na

troca do leite de vaca puro por leite de vaca com a adição de formol em quantidade excessiva para

aumentar-lhe o prazo de validade, atitude altamente nociva à saúde do consumidor. Para tanto, José

contou com a ciência e o apoio de Bonifácio e Fausto — donos dos dois mercados — e de Adalberto —

proprietário do supermercado. Ao tomar conhecimento dessa situação, Caio, servidor público do órgão

de fiscalização local, procurou José e passou a exigir para si vantagem para liberar o leite alterado para

entrega aos mercados e ao supermercado e, com isso, permitir a revenda ao consumidor final.

A exigência foi aceita por José, e o valor variava conforme a quantidade de leite adulterado a ser

liberado. Tendo em vista a ausência de registro de entrada e saída desses produtos nas empresas

(laticínio, mercados e supermercado), seus proprietários disfarçavam o recebimento da renda obtida com

as suas vendas. O mesmo ocorria com Caio em relação aos valores que recebia de José, uma vez que

o exercício de seu cargo público era incompatível com a percepção de remunerações advindas

de outras atividades.

Diante dessa situação hipotética, responda de forma fundamentada aos seguintes questionamentos.

1 Que crimes podem ser imputados a José? [valor: 0,30 ponto]

2 Que crimes podem ser imputados a Bonifácio, Fausto e Adalberto? [valor: 0,30 ponto]

3 Que crimes podem ser imputados a Caio? [valor: 0,30 ponto]

4 Caso fosse feita proposta de acordo de colaboração espontânea ou de delação premiada, aceita por quaisquer dos envolvidos

e homologada pelo juízo que processa o feito, desde que cumpridos os requisitos legais, qual(is) poderia(m) ser a(s)

consequência(s) para o direito estatal de punir? [valor: 1,00 ponto]
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RASCUNHO – QUESTÃO 3
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